
EMENDA AGLUTINATIVA Nº 18 AO PROJETO DE LEI Nº 1, DE 2009

SL Nº 427, DE 2009

Com fundamento nas emendas de nºs. 1, 3, 4, 5, 7, 8, 9, 10, 11, 13, 14, 15 e 17, propomos a seguinte Emenda Aglutinativa:

Procedam-se as seguintes alterações ao Projeto de lei de nº 1, de 2009

“Artigo 2º - A Política Estadual de Mudanças Climáticas - PEMC, tem por objetivo geral estabelecer o compromisso de São Paulo frente ao desafio das mudanças climáticas globais, dispor sobre as condições para as adaptações necessárias aos impactos derivados das mudanças climáticas, bem como contribuir para reduzir ou estabilizar a concentração dos gases de efeito estufa na atmosfera. 

Artigo 12 - Para os fins do artigo 11 deverão ser consideradas, dentre outras, as iniciativas nas áreas de:

 


I - licitação sustentável, para adequação do perfil e poder de compra do Poder Público estadual em todas as suas instâncias;

 


II - responsabilidade pós-consumo, incorporando externalidades ambientais e privilegiando o uso de bens e materiais que tenham reuso ou reciclagem consolidados;

 


III - conservação de energia, estimulando a eficiência na produção e no uso final das mercadorias;

 

IV – combustíveis mais limpos e energias renováveis, notadamente a solar, a bioenergia e a eólica;

 


V - extração mineral, minimizando o consumo de combustíveis fósseis na atividade mineradora, reduzindo o desmatamento, evitando assoreamento de rios pelas cavas, protegendo as encostas de morros e promovendo a recuperação vegetal;

 


VI –  construção civil, promovendo nos projetos próprios ou incentivando em projetos de  terceiros a habitação sustentável e de eficiência energética, redução de perdas, normas técnicas que assegurem qualidade e desempenho dos produtos, uso de materiais reciclados e de fontes alternativas e renováveis de energia;

VII - agricultura e atividades extrativas, adaptando a produção a novos padrões de clima e disponibilidade hídrica, reduzindo emissões de gases de efeito estufa por meio da racionalização do uso do solo rural e dos recursos naturais, favorecendo a bioenergia sustentável, diversificando a produção, utilizando as áreas degradadas sem comprometer os cerrados e outros ecossistemas naturais, controlando queimadas e incêndios, prevenindo a formação de erosões, protegendo nascentes e fragmentos florestais, recompondo corredores de biodiversidade; 


VIII - pecuária, reduzindo a emissão de metano pela fermentação entérica em animais e a pressão dessas atividades sobre florestas e outros ecossistemas naturais;

 


IX - transporte, em todas as fases da produção e desta para o consumo, minimizando distâncias e uso de combustível fóssil, privilegiando o transporte coletivo, otimizadores do uso de recursos naturais;

 


X - eficiência energética nos edifícios públicos;

 


XI - macrodrenagem e múltiplos usos da água, assegurando a proteção de recursos hídricos, a gestão compartilhada e racional da água, além de prevenir ou mitigar efeitos de inundações;

 


XII - redução do desmatamento e queimadas, bem como recuperação de florestas e outros ecossistemas naturais que retenham o carbono da atmosfera, de forma direta dentro dos limites do Estado e de forma indireta em outras regiões, inclusive mediante controle e restrição do uso de madeira, carvão vegetal e outros insumos de origem florestal;

XIII - indústria, por meio do estímulo ao desenvolvimento e implementação de tecnologias menos intensivas no consumo de energia e menos poluentes, de processos produtivos que minimizem o consumo de materiais, e da responsabilidade no destino dos resíduos gerados pelo consumo; 
Artigo 16 - Políticas públicas deverão priorizar o transporte sustentável, no sentido de minimizar as emissões de gases de efeito estufa, atendendo aos seguintes fins e exigências:


I - prioridade para o transporte não-motorizado de pessoas e para o transporte coletivo sobre o transporte motorizado individual;

 


II - adoção de metas para a implantação de rede metroferroviária, corredores de ônibus, ampliação do serviço de transporte aquaviário urbano e ciclovias para trabalho e lazer, com combinação de modais de transporte;

 

III - adoção de metas para a ampliação da oferta de transporte público, e estímulo ao desenvolvimento, implantação e utilização de meios de transporte menos poluidores;

IV – implantação do bilhete único, visando a modicidade tarifária em todas as regiões metropolitanas e regiões afins do Estado de São Paulo com a finalidade de incentivar a utilização do transporte público;

V - racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, melhora da fluidez no tráfego, redução da frequência e intensidade dos congestionamentos; 

 


VI - estímulo a entrepostos de veículos de carga e outras opções de troca de modais que permitam a redistribuição capilar de produtos;

 


VII - estímulo à implantação de atividades econômicas geradoras de emprego e serviços públicos em áreas periféricas predominantemente residenciais;

 


VIII - coordenação com a Avaliação Ambiental Estratégica;

 


IX - controle e redução de emissões de veículos novos e em circulação;

 

            X - renovação da frota em uso;


XI - informação clara e transparente ao consumidor sobre os veículos, no que se refere às emissões atmosféricas de poluentes locais e gases de efeito estufa e ao consumo de combustível;

 


XII - definição de padrões de desempenho ambiental de veículos, estabelecimento de indicadores e rotulagem ambiental;

 


XIII - informação ao público em geral sobre tópicos como:

 


a) poluição do ar e contribuição para o aumento do efeito estufa;

 


b) impactos sobre a saúde humana e meio ambiente;

 


c) efeitos socioeconômicos e sobre a infraestrutura;

 


d) planos de transporte e ações de mobilidade;

 


XIV - prioridade na fiscalização de emissões de poluentes e inspeção veicular;

 


XV - cadastro ambiental de veículos, em conexão com a Inspeção Veicular;

 


XVI - inventário de emissões, parte da Comunicação Estadual;

 


XVII - medidas de emergência e de restrição à circulação de veículos, para evitar a ocorrência de episódios críticos de poluição atmosférica, respeitados os usos essenciais definidos em lei;

 


XVIII- controle de emissões evaporativas em veículos, bem como postos de abastecimento, bases, terminais e estações de transferência de combustíveis;

 


XIX - planejamento e adoção de medidas inibidoras das condutas de trânsito que agravem as condições ambientais;

 


XX - medidas que levem à distribuição da ocupação de vias e rodovias, como o escalonamento de horários de utilização de vias públicas;

 


XXI - combate a medidas e situações que, de qualquer forma, estimulem a permanência de veículos obsoletos e o uso de combustíveis mais poluentes, em termos de emissão de gases de efeito estufa;

 


XXII - cobrança por atividades emissoras de gases de efeito estufa e pelo uso de vias terrestres;

 


XXIII- condições para privilegiar modais de transporte mais eficientes e com menor emissão por passageiro ou unidade de carga;

 


XXIV - proteção da cobertura vegetal existente e incremento da arborização pública e de cortinas de vegetação;

 


XXV - racionalização do sistema de transporte, com medidas estruturais e de planejamento, tais como:

 

a) desestímulo ao transporte motorizado individual e à demanda de infraestrutura urbana por veículos particulares, por meio, entre outros, da expansão e integração, inclusive tarifária, de outros modais de viagem, tais como o sistema sobre trilhos, o sistema sobre pneus de média capacidade e o sistema aquaviário;


b) modais ambientalmente preferíveis para o transporte de pessoas e bens;

 


c) corredores urbanos, anéis viários e outras obras de infraestrutura urbana;

 


d) coordenação de ações em regiões metropolitanas e harmonização de iniciativas municipais;

 


e) outras estratégias adequadas de mobilidade;

 


f) melhoria da comunicação nos sistemas viários e de transporte, com foco na otimização do tráfego, aumento da segurança, diminuição dos impactos ambientais e das condutas abusivas ao trânsito;

 


XXVI - educação ambiental, debates públicos, campanhas de esclarecimento e conscientização;


XXVII - adequação da matriz energética, dentre outros instrumentos, por meio de:

 


a) melhoria da qualidade dos combustíveis;

 


b) transição para fontes menos impactantes;

 


c) conservação de energia;

 


d) indução ao uso de sistemas eletrificados de transporte coletivo, especialmente em áreas adensadas;

 


e) carona solidária e outras formas de uso compartilhado de transporte individual;

 


f) estímulo a veículos individuais de menor porte, mais eficientes e menos emissores de gases de efeito estufa;

 


g) estabelecimento e acompanhamento de indicadores de desempenho energético e ambiental;

  


XXVIII - fomento a pesquisas e desenvolvimento na área do transporte sustentável;

 


XXIX - revisão das políticas energética e fiscal do Estado para a conservação de energia e o aumento da participação das fontes renováveis na matriz.

Artigo 26 – A aplicação de recursos do Fundo Estadual de Controle e Prevenção da Poluição – FECOP, de que trata o artigo 2( da Lei n( 11.160, de 18 de junho de 2002, deverá contemplar as ações e planos específicos de enfrentamento dos efeitos das alterações do clima.

(...)

Artigo 29 – O Poder Executivo criará, em prazo não superior a 6(seis) meses, contados da publicação desta lei, o Conselho Estadual de Mudanças Climáticas, com a finalidade de acompanhar a implantação e fiscalizar a execução da Política Estadual de Mudanças Climáticas.

Parágrafo único – O Conselho Estadual de Mudanças Climáticas terá caráter consultivo e composição tripartite, sendo integrado por representantes do Governo do Estado, dos Municípios e da Sociedade Civil.
Art. 32 – (...)

§1º - O Estado de São Paulo terá a meta de redução global de 20% (vinte por cento) das emissões de dióxido de carbono (CO2), relativas a 2005, em 2020.

Artigo 33 - O Governo do Estado de São Paulo, assumindo sua tarefa no enfrentamento do desafio das mudanças climáticas globais, compromete-se, dentro dos seguintes prazos, após a publicação desta lei, a:

 

I - elaborar sua Comunicação em até 1 (um) ano;

II - publicar a metodologia para o Registro Público de Emissões em até 6 (seis) meses;

III - publicar os resultados do Registro Público de Emissões em até 1 (um) ano;

IV - definir os critérios para a Avaliação Ambiental Estratégica e o Zoneamento Econômico-Ecológico em até 6 (seis) meses;

 

V - implantar a Avaliação Ambiental Estratégica em até 2 (dois) anos;

 

VI - implantar o Zoneamento Econômico-Ecológico em até 2 (dois) anos;

 

VII - elaborar o Plano de Transporte Sustentável em até 1 (um) ano;

 

VIII - organizar o modelo de licitação pública sustentável em até 1 (um) ano;

 

IX - elaborar um plano participativo de adaptação aos efeitos das mudanças climáticas, contemplando catástrofes de origem climática, em até 2 (dois) anos;

X - tornar públicas, em até 6 (seis) meses, as informações sobre emissões de gases de efeito estufa e outros poluentes dos veículos automotores homologados pelo Programa Nacional de Controle de Emissões Veiculares (PROCONVE) comercializados no Estado, facultada a definição de critério de rotulagem ambiental.

Parágrafo único - O Governo do Estado de São Paulo compromete-se a divulgar dentro do prazo de 3 (três) meses após a publicação desta lei, cronograma com detalhamento das etapas para cumprimento dos prazos dos incisos I a X do caput deste Artigo.”

JUSTIFICATIVA

A presente emenda aglutinativa objetiva aprimorar o texto do projeto de lei 1, de 2009 compatibilizando o texto original às sugestões apresentadas no curso do processo legislativo.

Sala das Sessões, em 13/10/2009

a) Vaz de Lima (Líder do Governo) a) Samuel Moreira (Líder do PSDB) a) Roberto Morais (Líder do PPS) a) Rui Falcão (Líder do PT) a) Campos Machado (Líder do PTB) a) Raul Marcelo (Líder do PSOL) a) Antonio Salim Curiati (Líder do PP) a) Gilmaci Santos (Líder do PRB) a) Estevam Galvão (Líder do DEM) a) Jonas Donizette - PSB


